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DELIBERAÇÃO AC02 - 2172/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/242/2018 
PROTOCOLO :  1879811 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO OBRAS / SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO  :  JOÃO CARLOS KRUG 
INTERESSADO  :  GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTO 
VALOR :  R$ 343.225,50 
RELATOR  :  CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
AQUISIÇÃO DE ASFALTO DILUÍDO E EMULSÃO ASFÁLTICA – CONTRATO 
ADMINISTRATIVO – FORMALIZAÇÃO – REGULARIDADE. 

A formalização do procedimento licitatório é regular por ter seguido os ditames da 
legislação, acompanhado da dotação orçamentária garantidora dos dispêndios, da 
aprovação pela assessoria jurídica, da habilitação dos licitantes, das atas e 
deliberações e dos atos de adjudicação e homologação do resultado. 

 A formalização do contrato é regular por respeitar os parâmetros legais, 
estabelecendo com clareza e precisão suas condições, devidamente publicado. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 30ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 26 de novembro de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, em declarar a 
regularidade do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 237/2017 e da 
formalização do Contrato de Obra nº 731/2017, celebrado entre o Município de 
Chapadão do Sul e a empresa Greca Distribuidora de Asfalto. 

 

Campo Grande, 26 de novembro de 2018. 

 

Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho Das Neves – Relator 

 

O processo em epígrafe refere-se à contratação pública iniciada através de 
procedimento licitatório desenvolvido na modalidade de Pregão Presencial nº 
237/2017 e formalização do Contrato de Obra nº 731/2017, firmado entre o 
Município de Chapadão do Sul e a empresa Greca Distribuidora de Asfalto, cujo 
objeto é a aquisição de asfalto diluído cm-30/similar e emulsão asfáltica RR– 2C 
para pavimentação, no valor correspondente a R$ 343.225,50 (trezentos e quarenta 
e três mil, duzentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos). 

A unidade de instrução  procedeu ao exame dos atos praticados na 1ª e 2ª 
fases da contratação e manifestou-se pela regularidade e legalidade destas, 
consoante análise ANA - IEAMA - 12293/2018 (f. 232/236).  

O douto Ministério Público de Contas adota a mesma linha de entendimento e 
exara o r. Parecer PAR - 4ª PRC - 13970/2018 (f. 314/315), opinando pela 
regularidade e legalidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho Das Neves – Relator 

 

Cumpridos os pressupostos processuais e instruídos regularmente os autos, 
passo ao exame do mérito, nos termos do artigo 112, parágrafo único, II, “b”, da 
Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

A análise recai sobre o procedimento licitatório e a formalização do instrumento 
contratual, nos termos do artigo 120, I, “a” e II, do Regimento Interno aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

O procedimento licitatório desenvolvido na modalidade de Pregão Presencial nº 
237/2017 precede à contratação e segue os ditames da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002 e subsidiariamente o disposto na Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, estando acompanhado da dotação orçamentária garantidora dos 
dispêndios, da aprovação pela assessoria jurídica, da habilitação dos licitantes, das 
atas e deliberações e dos atos de adjudicação e homologação do resultado. 

No que tange ao instrumento de contrato, este foi formalizado de acordo com 
as determinações do capítulo III da Lei Federal nº 8.666/93 e estabelece com 
clareza e precisão as condições para a sua execução. 
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Registre-se que o contrato foi firmado em 01/12/2017 e a publicação de seu 
extrato ocorreu em 04/01/2017, em conformidade com o prazo estabelecido pelo 
parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Ao apreciar o feito, o pelo Corpo Técnico (IEAMA) concluiu pela regularidade e 
legalidade do procedimento licitatório e da formalização contratual, nos seguintes 
termos (f. 232/236), in verbis:  

“Diante do exposto, opina-se pela regularidade do presente processo, no que se 
refere ao procedimento licitatório e a formalização contratual; de acordo com os 
incisos I e II do Art. 120 combinado com o inciso II do Art. 121”. 

O douto Ministério Público de Contas, em seu parecer, pugna pela regularidade 
e legalidade da 1ª e 2ª fases, consoante o r. Parecer (f. 314/315), assim redigido, in 
verbis:  

“Ante o exposto, este Ministério Público de Contas conclui pela legalidade e 
regularidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato, nos 
termos do art. 59, I, da Lei Complementar n. 160/2012, combinado com o art. 
120, incisos I “a”, e II, e art. 121, incisos I e II, ambos do Regimento Interno 
aprovado pela Resolução Normativa n. 76, de 11 de dezembro de 2013.” 

Desta forma, acolho o posicionamento adotado pelo Corpo Técnico e pelo 
eminente Procurador de Contas porquanto, de fato, o procedimento licitatório e a 
formalização do contrato administrativo se mostram adequados às normas legais 
vigentes. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o r. parecer ministerial e VOTO: 

1 – Pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 237/2017 realizado pelo Município de Chapadão do Sul (CNPJ nº 

24.651.200/0001-72), nos termos do inciso I do art. 59 da Lei Complementar nº 
160/2012, cc. o inciso II e alínea “a” do inciso IV do art. 122 do Regimento Interno. 

2 – pela regularidade e legalidade da formalização do Contrato de Obra nº 
731/2017 celebrado entre o Município de Chapadão do Sul (CNPJ nº 

24.651.200/0001-72) e a empresa Greca Distribuidora de Asfalto (CPF nº. 
02.351.006/0005-62) nos termos do inciso I do art. 59 da Lei Complementar nº 
160/2012, cc. o inciso II e alínea “a” do inciso IV do art. 122 do Regimento Interno. 

3- pelo retorno destes autos à 2ª ICE para que aguarde a total execução 
financeira do contrato, nos termos do artigo 84, parágrafo único, II, “a” combinado 
com o artigo 120, § 2º do Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS nº 76/2013; 
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4- pela comunicação do resultado aos interessados, nos termos do artigo 50, I, 
da Lei Complementar nº 160, de 02 de Janeiro de 2012, combinado com o artigo 99, 
da Resolução Normativa TC/MS n° 76, de 11 de dezembro de 2013. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
relator, em declarar a regularidade do procedimento licitatório Pregão Presencial e 
da formalização do Contrato de Obra. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro  Marcio Campos Monteiro. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro  Iran Coelho das Neves. 

Tomaram parte no julgamento o Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Celio Lima 
de Oliveira (em Substituição Legal do Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo) e o 
Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro 

 Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

 

Campo Grande, 26 de novembro de 2018. 

 

Conselheiro IRAN COELHO DAS NEVES 

Relator 

SETAC. KBV/ARP/DSSM 


